	S.R. DO TRABALHO E SOLIDARIEDADE SOCIAL, S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 45/2011 de 17 de Junho de 2011


Considerando a necessidade de regulamentar o regime de certificação e controlo das situações de incapacidade temporária para o trabalho, por motivo de doença, na Região Autónoma dos Açores;

Manda o Governo Regional, pela Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social e pelo Secretário Regional da Saúde, nos termos da alínea a) do artigo 13.º e da alínea a) do artigo 14.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2008/A, de 31 de Dezembro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

A presente portaria regulamenta o regime de certificação e controlo das situações de incapacidade temporária para o trabalho, por motivo de doença, no âmbito dos serviços de saúde e de segurança social.

Artigo 2.º

Certificado de incapacidade temporária para o trabalho
Para efeitos da presente portaria, entende-se por certificado de incapacidade temporária para o trabalho, a declaração do médico assistente, de que um beneficiário se encontra incapacitado, por motivo de doença e por um período determinado, de exercer actividade profissional.

Artigo 3.º

Concessão do certificado de incapacidade temporária para o trabalho

1. A certificação de incapacidade temporária para o trabalho é efectuada pelo médico assistente, em impresso de modelo oficial, designado por certificado de incapacidade para o trabalho por estado de doença (CIT), com base em acto médico de verificação da situação de doença, e é fundamentado nas informações constantes da ficha clínica relacionadas com a mesma.

2. O certificado de incapacidade temporária para o trabalho é concedido com fundamento nas seguintes situações:

a) Doença natural;

b) Doença resultante de acidente (doença directa);

c) Assistência a familiares doentes;

d) Doença profissional;

e) Incapacidade decorrente de tuberculose (n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 132/83, de 20 de Abril).

3. O certificado é emitido em triplicado, destinando-se um exemplar a ser entregue pelo utente aos serviços de segurança social, outro à entidade patronal, devendo o utente manter em sua posse, para referência própria e para apresentação aos serviços de saúde, o terceiro exemplar.

4. O certificado poderá ser enviado pelos serviços de saúde, por via electrónica, para os serviços de segurança social, devendo o utente manter em sua posse, para referência própria e para apresentação aos serviços de saúde, um exemplar.

5. O modelo do certificado de incapacidade para o trabalho por estado de doença (CIT) é o constante do anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 4.º

Internamento hospitalar

1. O internamento hospitalar dá lugar à imediata emissão de certificado de incapacidade temporária para o trabalho, não se aplicando, nessas circunstâncias, a limitação temporal prevista no artigo 5.º da presente portaria.

2. Para efeitos do número anterior, mediante solicitação do beneficiário ou familiar, os serviços administrativos do respectivo estabelecimento hospitalar emitem declaração de internamento, que será enviada oficiosamente e por via electrónica aos serviços de segurança social, sem prejuízo da emissão pelo médico assistente do certificado a que alude o artigo 3.º da presente portaria.

Artigo 5.º

Limites dos períodos de incapacidade temporária

1. A certificação de incapacidade temporária está subordinada aos limites temporais de quinze e trinta dias, consoante se trate de período inicial ou de prorrogação, salvo o disposto no número seguinte.

2. As prorrogações relativas a situações de incapacidade concedidas por motivo de doença do foro oncológico, tuberculose e ainda nos casos de aplicação de aparelhos gessados, não podem exceder 60 dias.

3. A prorrogação faz-se mediante a emissão de novo certificado.

Artigo 6.º

Juntas médicas de verificação de incapacidade temporária

1. São criadas nos centros de saúde juntas médicas de verificação da incapacidade temporária para o trabalho por motivo de doença.

2. As juntas médicas de verificação de incapacidade temporária por motivo de doença são constituídas pelo director do centro de saúde, ou seu substituto, que preside, e por dois médicos por ele designados.

3. Quando o centro de saúde não disponha, no seu quadro, de um número de médicos que permita a constituição de juntas médicas com três membros, as mesmas funcionarão com o director do centro de saúde, ou seu substituto, e com o número máximo de médicos disponível.

Artigo 7.º

Intervenção das juntas médicas

1. Os médicos assistentes poderão solicitar, a todo o tempo, a sujeição a junta médica dos beneficiários em situação de incapacidade temporária para o trabalho ou que pretendam a concessão da mesma, mediante relatório pormenorizado.

2. Os serviços de segurança social submetem a junta médica todos os beneficiários que ultrapassem trinta dias seguidos de incapacidade temporária para o trabalho ou que, nos últimos doze meses, tenham beneficiado de quatro ou mais períodos de incapacidade temporária, podendo ainda fazê-lo, a todo o tempo, por sua iniciativa, a pedido da Inspecção Regional do Trabalho ou das entidades empregadoras.

Artigo 8.º

Marcação das juntas médicas

1. As juntas médicas devem decorrer nos oito dias seguintes à data da entrada do pedido respectivo.

2. Os beneficiários são convocados por escrito, por carta registada com aviso de recepção ou por outro meio idóneo que comprove a recepção da convocatória, com indicação expressa do dia, hora e local em que reunirá a junta, dos termos e condições em que a mesma funcionará, bem como das consequências da não comparência.

3. A data e hora de realização da junta devem ser marcadas tendo em conta a residência dos beneficiários e os seus meios de deslocação.

Artigo 9º.

Funcionamento da junta médica

1. A junta médica só pode funcionar com a presença efectiva de todos os seus membros, podendo ainda, por decisão do presidente, serem agregados, como consultores, médicos especialistas. 

2. As deliberações da junta médica são tomadas por maioria, cabendo ao presidente voto de qualidade.

3. As deliberações da junta médica são sempre fundamentadas e transcritas sumariamente para a ficha clínica do beneficiário.

Artigo 10.º

Deliberação provisória

Quando a junta não dispuser de elementos suficientes que a habilitem a tomar uma decisão, pode conceder ao beneficiário um período de incapacidade temporária, a determinar segundo prudente critério, mas nunca superior a 90 dias, findo o qual será sujeito a nova junta médica, que decidirá.

Artigo 11.º

Falta de comparência do beneficiário

1. Os beneficiários em situação de incapacidade temporária para o trabalho são obrigados a comparecer à junta médica sempre que para tal forem regularmente convocados, sob pena de cessação imediata do período de incapacidade.

2. Em caso de justo impedimento, devidamente comprovado, o director do centro de saúde pode anular a falta de comparência, situação em que determinará a sujeição a nova junta médica no prazo máximo de oito dias após a mesma.

Artigo 12.º

Incapacidade temporária após junta médica

1. Aos beneficiários com alta dada por junta médica só pode ser concedida nova baixa, nos 60 dias seguintes, por outra junta médica.

2. Se o médico assistente verificar um agravamento acentuado da doença dentro do prazo referido no número anterior, pode propor a submissão a nova junta médica, mediante relatório pormenorizado.

Artigo 13.º

Fiscalização domiciliária

1. Os serviços de segurança social asseguram a fiscalização domiciliária dos beneficiários de subsídio de doença.

2. Para além dos serviços referidos no número anterior, as autoridades sanitárias, os serviços com competência inspectiva em matéria de trabalho e os serviços da instituição regional de segurança social com competência em matéria de acção social podem, no âmbito das suas atribuições, fiscalizar o cumprimento do disposto na presente portaria.

Artigo 14.º

Sanções

1. Os beneficiários de subsídio de doença que sejam encontrados a trabalhar, mesmo em situações que não dêem lugar à atribuição de qualquer remuneração, ou que se ausentem do domicílio fora das situações em que tal ausência é permitida, nos termos da legislação em vigor, estão sujeitos à cessação imediata do subsídio de doença e ao pagamento de coimas, nos termos da lei.

2. Nas situações previstas no número anterior, os serviços de fiscalização da segurança social elaborarão o respectivo auto de notícia, dando início ao processo de contra-ordenação e deixarão nota de constatação da infracção, com indicação, no caso de ausência do domicílio, de que o infractor poderá apresentar justificação para a ausência no prazo máximo de dez dias.

Artigo 15.º

Articulação entre as entidades competentes das áreas da saúde e Segurança Social

1. As entidades competentes das áreas da saúde e segurança social devem articular as respectivas intervenções sempre que seja necessário, nomeadamente nas seguintes situações:

a) Se se verificar alguma irregularidade formal do CIT;

b) Se o médico constatar que a evolução clínica do beneficiário determina a não subsistência da incapacidade temporária antes do termo do período fixado no certificado, para efeitos da aplicação da alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 28/2004, de 24 de Fevereiro.

2. Para efeitos de submissão a junta médica, os serviços de segurança social devem comunicar mensalmente aos centros de saúde da área de residência a relação dos beneficiários que ultrapassem trinta dias seguidos de incapacidade temporária para o trabalho, ou que nos últimos doze meses tenham beneficiado de quatro ou mais períodos de incapacidade temporária, bem como a duração dos mesmos.

Artigo 16.º

Responsabilidade

Nos casos de actuação fraudulenta, os centros de saúde e os serviços de segurança social deverão adoptar os procedimentos legais adequados.

Artigo 17.º

Entrada em vigor

A presente portaria entre em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Artigo 18.º

Revogação

É revogada a Portaria n.º 57/98, de 27 de Agosto.

Secretarias Regionais do Trabalho e Solidariedade Social e da Saúde.
Assinada em 14 de Junho de 2011

A Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula Pereira Marques. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de Sousa Correia.
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